PARECER Nº 464,  DE 2013
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° 7182, DE 2011

A Fundação Faculdade de Medicina – FFM remeteu a esta Casa a documentação exigida pela Lei n° 4.595, de 1985, relativamente aos exercícios de 1996 a 2006 e 2010.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verificamos que a Fundação é pessoa jurídica de direito privado.  Assim concordamos com a manifestação enviada por aquela entidade (fls. 5 a 13), na qual afirma não estar submetida aos termos da Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985.

De fato, a mencionada lei “dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta”, o que a nosso ver afasta a FFM do âmbito de fiscalização da referida norma.

Contudo, o fato de não estar “submetida aos termos da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985” não significa que a FFM esteja isenta de ser fiscalizada quanto à concessão, pelo Poder Público, de contribuições, auxílios e subvenções, bem como a contratos públicos por ela assinados. Para isso contamos com o auxílio do Tribunal de Contas.

Nesse sentido, cumpre-nos observar que a auditoria do TCE apontou um grande número de ocorrências nas contas da FFM no exercício de 2006 (Processo TC nº 3969/026/06), que se seguem:

“a) Composição da Cúpula Diretiva – Falta de apresentação das declarações de bens dos dirigentes e de acumulação de cargos, descumprindo o artigo 115, XIX e XXIV, da Constituição Estadual.

b) Adiantamentos – Inobservância das regras próprias da Fundação para prestação de contas de adiantamentos. Descumprimento do inciso XX do artigo 39 da Lei estadual n° 10.320/68.

c) Auxílios, Subvenções e Contribuições Recebidos – Prestação de contas pendentes de apresentação aos órgãos concessores. 

d) Contratos – Falta de remessa, obrigatória, ao Tribunal. Descumprimento do artigo 109 das Instruções n° 1/02.

e) Ordem Cronológica de Pagamentos – Falta de remessa das relações das exigibilidades de pagamentos, descumprindo os artigos 115 a 118 das Instruções n° 1/02 do Tribunal.

f) Quadro de Pessoal – Descumprimento do artigo 135 das Instruções n° 1/02. Quadro de pessoal elaborado em desacordo com o artigo 135, III, das citadas Instruções.

g) Admissão de Pessoal – Desatendimento do prazo para encaminhamento da relação de admitidos, previsto no artigo 135, I e II, das citadas Instruções do Tribunal.

h) Bens Patrimoniais – Furto não comunicado ao Tribunal.

i) Atendimento à Lei Orgânica do Tribunal – Descumprimento do artigo 37 da Lei Complementar estadual n° 709/93. 

j) Instruções do Tribunal – Desatendimento dos artigos 106, 109, 115 a 118 e 135 das Instruções n° 1/02.”

Assim, apesar de a FFM não se encaixar no perfil dos órgãos públicos a serem fiscalizados nos termos da Lei nº 4.595, de 1985, o parágrafo único do artigo 32 da Constituição Estadual determina que estas entidades devem prestar contas da parcela do dinheiro público que administram:

“Artigo 32. (...)

Parágrafo único - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou de direito privado que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.”

Esta fiscalização, no entanto, se dá por outras formas, como a estabelecida no artigo 33 daquele mesmo diploma:

“Artigo 33 - O controle externo, a  cargo da Assembléia Legislativa,  será exercido  com auxílio do Tribunal de Contas do Estado, ao qual compete: 
(...)


VII - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ao Estado e pelo Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres;

(...)

 
XIV - comunicar à Assembléia Legislativa qualquer irregularidade verificada nas contas ou na gestão públicas, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos.”

Dessa forma, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo deverá fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pelo Estado a entidades de direito privado, sendo que, verificada qualquer irregularidade, deverá comunicar a esta Assembleia, enviando-lhe cópia dos respectivos documentos. 

Salientamos que o TCE ainda não concluiu o exame das contas relativas a 2010. As contas de 2006, por seu turno, embora julgadas regulares, sofreram ressalvas quanto aos itens supratranscritos, sendo a Fundação alertada de que a reincidência naquelas falhas pode implicar julgamento de irregularidade em contas futuras.

Assim sendo, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação encaminhada, propondo que a FFM deixe de ser oficiada por esta Assembleia Legislativa com fundamento na Lei n° 4.595, de 1985, já que esta lei não se aplica a essa entidade, sendo a Fundação Faculdade de Medicina notificada desta decisão.

Diante do exposto, solicitamos o envio de ofício ao Ministério Público, com cópia deste parecer, para a tomada de providências cabíveis diante das irregularidades já apontadas, as quais ainda podem estar em curso, sem prejuízo de outras irregularidades que as análises do Tribunal de Contas venham a apontar. Após, propomos o arquivamento do Processo RGL n° 7182, de 2011.

a) Rodrigo Moraes – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofício ao Ministério Público, com cópia deste parecer, para a tomada de providências cabíveis diante das irregularidades já apontadas, as quais ainda podem estar em curso, sem prejuízo de outras irregularidades que as análises do Tribunal de Contas venham a apontar. Após, propõe o arquivamento do Processo RGL n° 7182, de 2011.

Sala das Comissões, em 9-4-2013.

a) Célia Leão – Presidente
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